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MARCOS PAULO DA SILVA AROUCA ajuíza ação ordinária em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO objetivando a anulação de processo administrativo que culminou com sua punição de 41 dias de suspensão, devolução dos vencimentos suspensos e reparação de dano moral. Alega que o referido procedimento não observou os parâmetros de legalidade, ampla defesa, contraditório e devido processo legal. Documentos de fls. 20/157. Deferida gratuidade às fls. 173. Validamente citado, o réu contesta às fls. 185/200 aduzindo a legalidade e razoabilidade do ato, presunção de legitimidade, a existência comprovada de conduta inadequada do servidor, impossibilidade do Poder Judiciário se imiscuir no mérito administrativo, e inexistência de danos morais a indenizar. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 210/213. Documentos acostados pelo réu às fls. 218/381, constando o teor integral do procedimento administrativo combatido. Parecer ministerial às fls. 388/392 pela improcedência do pedido. É o relatório. Decido. Trata-se de saber se é caso de anular a punição do autor, restituir o salário e indenizá-lo por dano moral. De acordo com o art. 5º , LIV e LV da CF: LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. Portanto, para que um servidor seja punido com a suspensão, é necessário o devido processo administrativo com a ampla defesa e contraditório. No caso em telas, o servidor alega que o processo administrativo durou mais tempo que o fixado em lei e cita os art. 25, 25-A, 25-B, 25-C e 25-D do Dec. 218/75 com a nova redação dada pela lei 4236/2003 do Estado do Rio de Janeiro. Ocorre que os referidos dispositivos prevêem prazos para o termino da sindicância e dos processos administrativos sob pena de configuração de falta funcional daqueles que estão conduzindo o procedimento. Assim, o não cumprimento dos prazos previstos no referido Decreto podem, acarretar falta funcional por aqueles que conduzem o procedimento, mas não gera a anulação automática da sindicância. Então, o fato do procedimento ter durado mais que o fixado no Decreto não é causa para sua anulação. Outra alegação é no sentido de que o parecer aprovado pela sindicância apontava pela penalidade de repreensão. No entanto, lhe foi aplicada a punição de 41 dias de suspensão sem que lhe fosse dada nova oportunidade de manifestação. Torna-se oportuno ressaltar que, no procedimento administrativo disciplinar, o servidor se defende dos fatos. No caso em tela, o próprio autor afirma que teve a oportunidade de se defender da alegação de que teria sido flagrado dormindo no alojamento da Delegacia (81ª DP), e trancado a porta. Se o autor teve a oportunidade de se defender dos fatos, não há que se falar em nulidade quando há interpretações diferentes para o fato. Se o Relator da sindicância entendeu que era caso de repreensão, isso não vincula o julgador. Se este considera o fato mais grave e entende pela de suspensão de 41 dias, não há necessidade de reabrir prazo para defesa, já que não há nenhum aditamento ao fato que originou a sindicância. O autor já tinha se defendido amplamente e o contraditório foi respeitado. Resta saber se há desproporcionalidade entre o fato apurado e a pena aplicada. O Poder Judiciário só pode anular um ato administrativo por entender desproporcional quando a desproporção for expressa. Ou seja, havendo duas interpretações consideradas possíveis e razoáveis, no sentido de adequação para atingir o fim, sem que exista um meio notoriamente menos gravoso de atingir o mesmo resultado, e o bem que esta sendo protegido é de maior valor do que aquele que esta sendo restringido, não há que se falar em ausência de razoabilidade quando o administrador optar por uma das referidas interpretações. No caso em tela, o ato objetiva punir o servidor. Assim, a suspensão de 41 dias é adequada para tingir seu fim. Existem duas interpretações sobre a necessidade da medida. O relator do parecer entendeu ser caso de repreensão. Entretanto, aquele que aplicou a punição optou pela interpretação segundo a qual somente a suspensão de 41 dias seria capaz de atingir o fim de punir o servidor de forma a impedir que a falta ocorra outra vez. O administrador entendeu tratar-se de falta grave e a punição do servidor ser necessária para a garantir o bem maior, que é a segurança pública. Não havendo, portanto, expressa desproporcionalidade entre a infração e a punição, é caso de garantir a legalidade e legitimidade do ato administrativo, sem substituir o administrador na escolha do mérito. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, condenando o autor em custas e honorários, estes no valor de R$350,00, na forma do artigo 20 §4° do CPC, observado o artigo 12 da Lei nº 1.060/50. P. R. I.
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